
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 11065-002.748/92-46
LADS 

Sess'Xo de 21 de outubro de 1994	 ACORDM NR. 101-87.341

Recurso nr.: 80.955 - IRF ANO DE 1991

Recorrente : JOSE MARTINS DA SILVA & CIA. LTDA.

Recorrida : DRF EM NOVO HAMBURGO

DECORRENCIA - A deciso de mérito proferida pelo
Colegiado no julgamento do recurso interposto no
processo principal instaurado contra a pessoa ju-
rídica, estende-se ao litígio decorrente relacio-
nado com o imposto de fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por jOSE MARTINS DA SILVA & CIA. LTDA.n

ACORDAM os Membros da Primeira ClAmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidae de votos, DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgado.

r..la das Sessaes, em 21 de outubro de 1994 .

.. MAR:'4' RIF	 -• PRE',IDENTE

FRANCISCO DE ASSn.:RAN71 	 •-:_'TORi2 2G
VISTO EM	 LUIZ FERNANDO 0.'»EMA E MORAES - PROCURADOR DA FA-

SESSM DE: O' 9 O E Z 1994 .........•	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: jEZER DE OLIVEIRA CANDIDOp RAUL PIMENTEL, KAZUKI SHIOBARA, RO-

BERTO WILLIAM GONÇALVES, e SEBASTIAD RODRIGUES CABRAL. Ausente justi-
41 .

ficadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.,,
4
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RECURSO NR.: 80.955

ACORDMO NR.: 101-87.341

RECORRENTE : JOSE MARTINS DA SILVA & CIA. LTDA

R E L. A. T O R 1.0 

No presente feito ó exigido da empresa supra identifi-

cada, o imposto de fonte incidente sobre lucros considerados automati-

camente distribuidos aos sócios no ano- base de 1991, aplicando-se o

disposto no art. 35, da Lei nr. 7.713/88, em consequ .Oncia de irregula-

ridades apuradas no processo principal instaurado contra a mesma em-

presa, que implicaram na redu0o do lucro liquido do exercicio.

A tributação da matéria litigiosa apurada no processo

matriz	 foi mantida pelo julgador singular através da decisão anexada	 .

ao presente por cópia.

Neste processo decorrente, o julgador monocrático tam-

bém manteve a tributa0o imposta na peça básica de autua0o.

Ao manifestar sua irresignação com a decisão de lo.

grau, a interessada ingressou com as raz .des de fls. 56/79, lidasna in-

tegra em plenário.

W-I
E o relatório_.
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PROCESSO MR.. - 11065-002.748/92-46

ACORDNO MR. 101 -B7.341

VOTO 

Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatar=

A exi~cia do recolhimento do imposto de fonte formu-

lado no presente processo está relacionada com o reflexo da indevida

redu0o do lucro líquido do exercício, apurada no processo principal.

Consta, quanto ao processo matriz desta decor~cia,

que a autoridade fiscal glosou o valor de encargos, relativos a depre-

cia0o de bens do imobilizado e corre0o monetária correspondentes a

parcela da diferença entre a correfOo do Ativo com base no IPC e BTHF.

o processo principal no qual foi apurada aquela irregu-

laridade, já foi julgado por esta Câmara, em grau de recurso voluntá-

rio (Recurso nr. 106.357) havendo a râmara, â unanimidade de votos,

dado provimento ao recurso, nos termos do Ac: órdWo nr. 101-87.048 de

Tratando-se de processo decorrente, a decisao de mérito

proferida no processo matriz constitui prejulgado em relaçãO à matéria

formalizada por reflexo, ante o nexo causa existente.

Tendo a empresa logrado Oxito em seu apelo formulado no

processo principal, quanto á matéria tributada por reflexo, a mesma

sorte terá o processo decorrente.

Na esteira dessas consideraçaes voto pelo provimento do

recurso.

Brasília (DF), em 20 de outubro de 1994
.t4j
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - -.'ELAT'AR
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